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			Teoria da trincheira 


			Machado de Assis escreveu em 1859: “Houve uma coisa que fez tremer as aristocracias, mais do que os movimentos populares; foi o jornal. Devia ser curioso vê-las quando um século despertou ao clarão deste fiat humano; era a cúpula de seu edifício que se desmoronava”. Disse um pouco mais: “Com o jornal eram incompatíveis esses parasitas da humanidade, essas fofas individualidades de pergaminho alçado e leitos de brasões. O jornal que tende à unidade humana, ao abraço comum, não era um inimigo vulgar, era uma barreira... de papel, não, mas de inteligências, de aspirações. É fácil prever um resultado favorável ao pensamento democrático”. Nada mais justo. A primeira vítima dos tempos sombrios, porém, é esse jornalismo que incomoda oligarquias.


			Ao longo da história republicana do Brasil, jornais escolheram lado, nem sempre o mais iluminado: ficaram contra Getúlio Vargas, em 1954; com João Goulart, em 1961; contra Jango, ao lado do golpe militar, em 1964, à exceção da Última Hora, de Samuel Wainer. Depois da redemocratização de 1989 um novo tempo parecia se consolidar. Até que surgiu no horizonte uma figura caricata, aparentemente sem qualquer chance de subir ao topo, que, impulsionada pela atmosfera criada pela Operação Lava Jato, de combate com métodos próprios à corrupção, como se saberia mais tarde, apoiada pela mídia e em conluio com parte dela, cresceu a ponto de tornar-se uma ameaça. Jair Bolsonaro, o capitão de muitas malícias e, conforme seus críticos mais frontais, de proximidade com milícias, chegaria à presidência da República numa espécie de remake da Guerra Fria: o bem contra o mal, a liberdade e a religião contra o comunismo, etc. 


			Parte da mídia, que deveria fazer tremer esse político de tiradas misóginas, homofóbicas e racistas, considerado do “baixo clero” da Câmara dos Deputados, ajoelhou-se. Afinal, ele encarnava a possibilidade de encerramento de um ciclo da esquerda no poder, só interrompido pelo impeachment de Dilma Rousseff, com cheiro, gosto, jeito e artifícios de golpe, o que levou o seu vice, Michel Temer, a um mandato-tampão. Valeria por muito tempo a teoria da trincheira: estar dentro para dizer o possível e o fundamental, mesmo não podendo dizer tudo e nunca dizendo o que não se pensa, nem o que o patrão gostaria que se pensasse. Isso se chama jornalismo de opinião. 


			Jornalismo e censura podem se confundir em momentos extremos. O bolsonarismo foi um desses extremos devastadores no século 21. Liberdade de expressão, segundo velhos jornalistas desiludidos, pode ser só a autorização provisória dada pelo patrão para que um jornalista opine até que isso contrarie demais os interesses da empresa. No conjunto, no entanto, a verdade tende a se impor pela pluralidade de emissores. Houve quem definisse essa época como neofascista. Censura, no meio jornalístico, é quando um material não é publicado ou veiculado pelas ideias que contém. Empresas alegam que se trata simplesmente de proteção da linha editorial do veículo. Quem tem um texto vetado por suas ideias sente-se censurado e rumina tristezas.  


			Jornalistas formados na escola clássica veem a ideia de que a isenção é impossível e que a verdade é relativa como astúcias, fortemente propagadas até pela esquerda, para considerar todo mundo como militante. Entendem que é mais complexo e que o mais importante é a independência e a honestidade intelectual. O militante defende causas verdadeiras até com argumentos falsos, enquanto o jornalista choca-se até com causas verdadeiras quando os argumentos usados em defesa delas são falsos. O militante racionaliza, justifica, omite, encobre, cobra do oponente o que relativiza nos seus. O jornalista expõe a contradição, a inconsistência e a mentira de qualquer um. 


			Diante do quadro que se esboçava, eu passaria a postar no Facebook, sob a “cartola” (título de seção) Face a Face, “impertinências” (de textos integrais rejeitados a fragmentos condenados, frases sem futuro, artigos sobre temas fadados à devolução, crônicas com ideias que me pareciam essenciais, mas que dificilmente passariam na mídia mainstream, e outros materiais de ocasião). Nada devia se perder, tudo podia ser transformado, ampliado, reformatado ou simplesmente escrito para publicação paralela, pois já se estava numa luta pela democracia. Estes textos políticos podem dar uma ideia de compactação por terem a unidade da margem e do momento. No conjunto dos meus escritos, porém, continuaria predominando a pluralidade de focos. Cedo foi possível perceber que o bolsonarismo continha a semente do autoritarismo, saudoso da ditadura midiático-civil-militar de 1964, e que tentaria um golpe, se achasse necessário, para se manter no poder. Lutar contra ele com as armas da palavra seria uma obrigação ética.


			Esta coletânea pode servir para quem quiser entender o jornalismo num dos momentos mais tristes da história recente do Brasil. O jornalismo aplaudido por Machado de Assis deve ser o ideal a perseguir. Há razão no clichê: sem jornalismo não há democracia. Jornalismo é a expressão do contraditório, a defesa do pluralismo, ouvir o famoso outro lado, fazer escolhas e hierarquizações a partir de critérios explícitos e sustentáveis, comprometer-se pela democracia em momentos ameaçadores. O jornalismo nunca se torna anacrônico. O seu papel, mesmo em tempos virtuais, ainda é o mesmo destacado por George Orwell: publicar o que alguém gostaria de esconder. Apurar, checar, contextualizar, explicitar, revelar, explicar, informar. Há também o jornalismo de opinião, que deve se balizar pela capacidade argumentativa sincera para gerar convencimento e consequências. Um mesmo veículo deve ter opiniões diversificadas.


			Jornalismo é fazer o possível dentro do impossível, o impossível em condições adversas. Em 1939, Albert Camus teve censurado um texto intitulado “Os quatro pilares da imprensa livre”. Nobel de Literatura de 1957, Camus praticou um jornalismo de resistência. Para ele, um jornalista livre, em tempos sombrios, deve amparar-se na lucidez, na ironia, na capacidade de dizer não (recusas) e na obstinação (perseverança).


			Camus sustentou: “A lucidez pressupõe a resistência aos movimentos do ódio e ao culto da fatalidade”. Alertou: “Em face da maré de besteiras, é preciso igualmente opor algumas recusas. Nenhuma das limitações do mundo leva um espírito um pouco limpo a aceitar ser desonesto”. Ironizou: “Podemos estabelecer que, em princípio, um espírito que tem gosto e os meios para impor limitações é impermeável à ironia”. Concluiu: “A ironia permanece como uma arma sem precedentes contra os poderosos demais. Ela completa a recusa na medida em que permite não rejeitar o que é falso, mas muitas vezes dizer o que é verdadeiro”. Sem perseverança, o jornalista sucumbe. “Não são poucos os obstáculos à liberdade de expressão. Não são os mais graves deles que poderão desencorajar um espírito”, ensinou. O seu alerta permanece válido: “É preciso reconhecer, porém, que há obstáculos desencorajadores: a constância na tolice, a covardia organizada, a ininteligência agressiva”. Ser jornalista é crer na missão abraçada.


			O bolsonarismo foi o vírus mais devastador dos últimos 40 anos. Carregava e carrega o germe do ódio, do golpismo e da exclusão do diferente. Tive uma demonstração de como tudo seria num governo bolsonarista quando, ainda em 2018, fui impedido de fazer perguntas ao candidato Jair Bolsonaro. Antes, eu havia enfrentado Bolsonaro em longa entrevista disponível no YouTube. Censurado, pedi demissão no ar daquele espaço. Quando penso nesses tempos tristes, fico acabrunhado. Não éramos heróis. Não havia vilões. Éramos jornalistas tentando fazer o possível num momento impossível, acreditando na importância quase ingênua de continuar. Explorávamos contradições e frestas, apoiando-nos em alianças, afetos e convergências. As restrições e cuidados vinham sempre de cima, enquanto a nossa missão, no âmago, talvez com alguma pompa juvenil guardada dos anos universitários, era lutar contra a nova barbárie.


			Dedico este livro a meus colegas jornalistas que tombaram ou sobreviveram a esses tempos sombrios, os mais tenebrosos depois da redemocratização do país. Admiro quem, com dignidade, lucidez, resistência e perseverança, ainda preserva as suas trincheiras. Bravo! O jornalismo de contrabando ajudou a derrubar o bolsonarismo.
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			Eu acuso


			Cento e vinte anos depois do grito de Emile Zola, eu acuso o juiz Sérgio Moro de encarniçamento contra Lula em nome de um projeto de brilho pessoal. Eu acuso Moro de querer aparecer e de forçar instituições a partir de uma visão ideológica seletiva. Eu acuso Sérgio Moro de ter sido investigador, acusador e juiz. Eu o acuso de, contrariando o princípio de distanciamento do julgador, ter formado equipe com o Ministério Público e a Polícia Federal, apoiado por parte da mídia, para desequilibrar o jogo político brasileiro. Eu acuso o judiciário, numa das suas diversas ramificações, de parcialidade, subjetivismo e tendenciosidade, tendo, como prova dessa seletividade, deixado até hoje livre, sem ter mais foro privilegiado, por fatos ocorridos há 20 anos, condenado em segunda instância, no conveniente aguardo de demorado julgamento de embargos, o grande tucano Eduardo Azeredo, pai dos mensalões e ex-governador de Minas Gerais. Só no próximo dia 24 de abril, pressionado pelos acontecimentos atuais, acontecerá o julgamento do recurso de Azeredo. Será preso ou esperará em liberdade o exame dos embargos dos embargos que deverá interpor?


			Eu acuso o Supremo Tribunal Federal de ter descumprido clamorosamente a Constituição Federal, que prevê no inciso XVII do seu artigo 5º a culpabilidade só depois do trânsito em julgado, como qualquer pessoa alfabetizada pode ler e compreender. Eu acuso o ministro Luís Roberto Barroso, num arroubo de demagogia jurídica, de ter confessado publicamente que descumpriria a Constituição, em função de um duvidoso conceito de mutação, por considerá-la superada no item em questão e incapaz de corresponder às expectativas atuais da sociedade. Eu acuso o judiciário de condenar sem provas, com base em construções claudicantes como a teoria do domínio do fato e a teoria da cegueira deliberada, em nome de um punitivismo messiânico. Eu acuso o messiânico procurador Deltan Dallagnol de confundir ilações com fatos e de comportar-se como um iluminado salvador de consciências.


			Eu acuso o Senado de manter Aécio Neves nos seus quadros apesar da fartura de provas contra ele, que, além de tudo, quebrou de todas as formas o decoro. Eu acuso o STF de dois pesos e duas medidas, tendo afastado Eduardo Cunha do cargo, só depois de ele ter convenientemente conduzido o impeachment da presidente Dilma Rousseff, e não ter sustentado a mesma posição em relação a Renan Calheiros e Aécio Neves. Eu acuso o STF de permitir a prisão de um homem a partir de provas sobre as quais pairam dúvidas e de manter como senador um homem sobre o qual pesam provas robustas. Eu acuso o STF de ambiguidade, hipocrisia, conveniência e seletividade ideológica. Se podia afastar Eduardo Cunha, sem autorização parlamentar, podia fazer e manter o mesmo quanto a Aécio. Eu acuso a ministra Carmen Lúcia, presidente do STF, de ter se acovardado no caso de Calheiros, soltado Aécio e atropelado a ordem jurídica para apressar a prisão de Lula.


			Eu acuso a Câmara dos Deputados de manter na presidência da República, depois de ter derrubado uma presidente eleita pelo voto popular com base num forjado crime de responsabilidade jamais antes caracterizado como tal, um político asfixiado por provas acachapantes de malfeitos sob pretexto de que seria nocivo para o país ter uma nova troca de comando. Eu acuso todas as instâncias de jamais terem querido levar adiante investigações sobre as denúncias de compra da emenda constitucional que permitiu a reeleição de Fernando Henrique Cardoso. Eu acuso o STF de deixar convenientemente prescrever ações contra Romero Jucá e outros que tais. Eu acuso Michel Temer de ter usado emendas parlamentares para cabalar votos capazes de mantê-lo no poder.


			Eu acuso o general Villas-Boas de ter feito uma declaração golpista para intimidar o STF às vésperas do julgamento do HC do ex-presidente Lula. Eu acuso a Rede Globo de ter usado a declaração do general para assustar a população e pressionar os ministros do Supremo. Eu acuso a ministra Rosa Weber de covardia e falsa coerência, tendo votado manifestamente contra a sua confessada convicção por entender que se tratava de caso concreto e não da regra do jogo quando os demais ministros tratavam do princípio geral e não da concretude. Eu acuso a ministra Carmen Lúcia de ter pautado o julgamento de um caso concreto com uma regra sob suspeita e rejeitada publicamente pela maioria do pleno do STF. Eu acuso ministros do STF de julgarem para a torcida e não em conformidade com a clareza do texto legal, pisoteando a Constituição Federal e o artigo 283 do Código de Processo Penal.


			Eu acuso o TRF-4 de celeridade ideológica, tendo apressado o julgamento de Lula e a autorização em tempo recorde da sua prisão não por virtude, o que seria louvável, especialmente se a celeridade fosse padronizada, mas por paixão e ideologia. Eu acuso parte da sociedade brasileira de fomentar o ódio ideológico, usando o combate à corrupção como pretexto para a aniquilação do oponente. Eu acuso parte dos que fomentam o ódio ideológico a Lula de odiar principalmente as políticas sociais acertadas dos seus governos. Eu acuso o judiciário de ter apressado os seus ritos para tirar Lula das eleições de 2018 por sentir que ele seria eleito. Eu acuso o STF de legislar vergonhosamente, atropelando um legislativo acovardado e corrompido.


			Eu acuso o judiciário de ter prendido Paulo Maluf, aos 87 anos de idade, para simular uma universalidade que não pratica de fato, pavimentando o caminho para a prisão de Lula. Eu acuso quem de direito de ter prendido o tucano Paulo Preto no mesmo dia em que deveria ocorrer o encarceramento de Lula para criar a ilusão de que não há seletividade e de que todos os procedimentos evoluem com o mesmo dinamismo. Eu acuso Moro de ter condenado Lula no caso Triplex sem provar qualquer contrapartida objetiva, direta, não genérica, com meios públicos, ao suposto favor recebido. Não defendo Lula, não sei se ele é inocente ou culpado, acuso os seus acusadores de não terem provado que as suas “provas” são boas provas. Acuso a elite brasileira de tolerar Temer no poder por ele ter oferecido, antes de praticar o seu golpe, a sua artimanha para chegar ao poder sem votos, um programa ultraliberal capaz de anular os avanços sociais da era Lula. Acuso a parte mais radical do elitismo brasileiro de querer conduzir o país de volta à escravidão, a escravidão por outros meios tecnológicos.


			Eu acuso Moro de legislar. Acuso o STF de julgar sem princípios gerais, por conveniência, caso a caso, sem respeito à Constituição. Eu acuso o STF de consagrar o lugar-comum: a constituição é o que ele diz que é, não o que nela está escrito. Eu acuso especialistas de dissimularem suas preferências ideológicas como discursos de autoridade, vomitando subjetividade com palavrório enganoso. Eu acuso parte do Brasil de promover uma vingança contra o intruso, o “quatro dedos”, o retirante, o “analfabeto”, o “menas”, o operário que governou, em muitos aspectos, melhor que os bacharéis, tendo produzido, apesar da limitação dos seus feitos, das contradições, dos erros e dos delitos no seu entorno, um dos melhores, ou menos piores, períodos para a parte menos aquinhoada deste país de canibais. Eu acuso as instituições do dispositivo policial-judicial de consagrarem um novo ditado: mais fácil um camelo passar pelo buraco de uma agulha do que um grande tucano ser preso. Logo haverá exceção para confirmar a regra. Eu acuso parte da mídia, sempre tão falsamente sensata, de querer tirar de Lula até o direito de se sentir injustiçado. Eu acuso os paneleiros de seletividade ideológica e indiferença à corrupção.
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			Uns e outros


			Somos milhões de uns. Somos também milhões de outros. Uns dançam. Outros bailam. Uns assobiam. Outros chupam cana. Uns fazem. Outros acontecem. Uns criam. Outros editam. Uns vão para a cadeia por indícios. Outros ficam no Senado com fartura de provas. Uns vão em cana. Outros vão para as Minas e Energia. Uns são derrubados graças a pretextos tirados de velhas e sujas cartolas. Outros são empossados de fraque e estola por terem conspirado pregando moral de cueca. Uns vão para casa com votos. Outros vão para o Planalto sem o aval das urnas. Uns têm foro privilegiado. Outros têm o fórum e os tribunais à disposição para ser condenados. Uns traficam recursos públicos. Outros têm embargos negados. Uns fazem a lei. Outros mudam as leis que não podem fazer. Uns fazem programas. Outros têm programa. Uns compram no mercado. Outros se vendem.


			Somos milhões de uns. Somos milhões de outros. Uns exploram os outros. Uns ganham mesmo quando perdem. Outros são expulsos do jogo para que não ganhem. Uns votam por convicção. Outros decidem por colegialidade. Uns votam por princípios. Outros se escondem nos casos concretos tratados como abstração. Uns dizem o que a massa pode ver. Outros só veem o que não lhes é escondido. Uns caem e são odiados pelo melhor que fizeram. Outros sobem e são tolerados para reinstalar o pior. Uns a gente derruba. Outros a gente não deixa voltar. Uns batem panelas quando interessa. Outros tapam os ouvidos para não explodir. Uns fecham a janela e cozinham quando a coisa ferve no lado de fora. Outros não têm panela para colocar no fogo. Uns elogiam a coerência da rosa em horário nobre e nacional. Outros revelam a sua incoerência anterior sem conseguir agendamento na mídia global. Uns perseguem. Outros são perseguidos. Uns perseguem e depois acusam o perseguido de vitimização. Uns mamam. Outros secam. Uns calam. Outros se ralam.


			Uns são pegos na Lava Jato. Outros partem livres nos seus jatos. Uns delatam. Outros têm algum recato. Uns pagam e inflam o pato. Outros são jogados no mesmo balaio de gatos. Uns dizem que apenas relatam. Outros recebem a versão dos fatos. Uns transitam sem julgamento. Outros não merecem que se espere o trânsito em julgado. Uns odeiam os outros. Uns têm auxílio-moradia e camarotes. Outros não têm casa para morar nem apoio para sonhar com um teto. De uns se fala. Para outros não se acha lugar na pauta. Uns são malas. Outros são mulas. Uns vivem na corte suprema. Outros morrem antes da primeira instância. Uns recorrem ao latim para enrolar os que se defendem no português. Outros projetam aprender inglês na esperança de um futuro melhor. Uns juram que não mentem, no máximo omitem. Outros querem apenas saber a verdade. Uns rasgam a Constituição em nome da legalidade e do combate à impunidade. Outros são assassinados a tiros por denunciar condenações sumárias à morte e esculachos da sorte e de autoridades.


			Somos milhões de uns. Somos milhões de outros. Uns são poucos e podem muito. Outros são muitos e podem pouco. Uns vivem e gozam. Outros resistem e provam o pão que a justiça messiânica amassou. Quem se interessa por isso?
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			Passo a passo


			Primeiro a gente tira a Dilma com um pretexto qualquer. Depois a gente prende o Lula para ele não ganhar as eleições, mesmo que para tanto se tenha de alterar o maldito conceito de prova. Enquanto se faz isso a gente mantém o Temer na presidência para que ele vá fazendo o serviço sujo de ferrar a plebe com a reforma trabalhista e, se possível, a reforma previdenciária e algumas privatizações. Foda-se que tenha muita denúncia de corrupção contra o Michel. A gente mata no peito do Marun. Se o STF não atrapalhar a gente mantém o Aécio no Senado, pois, apesar das cagadas que ele faz, é dos nossos, gente de bem. O Jucá se vira por conta própria. O próprio Michel se encarrega de proteger os seus com ministérios garantindo o foro privilegiado.


			Primeiro a gente cria um clima messiânico de combate à corrupção com ajuda da mídia amiga sempre craque na manipulação do imaginário da classe média. Depois, quando a coisa virar contra o nosso lado, a gente diz que está cansado de polarização e só quer pacificar o país. Primeiro a gente prende o Paulo Maluf, mesmo doente e caquético, e os amigos do Michel, por poucos dias, para mostrar que não há seletividade. Depois a gente acusa de teoria da conspiração quem tentar desmascarar o nosso truquezinho. Primeiro a gente denuncia o aparelhamento do STF pelo PT. Depois a gente colhe os votos de alguns ministros da corte determinados a provar que são independentes. Os demais a gente atira aos leões como defensores da impunidade.


			Primeiro a gente persegue e inferniza a vida do cara. Depois a gente critica a sua estratégia de vitimização. Primeiro a gente detona tudo o que eles fizeram e garante que eles quebraram o país. Depois a gente desmonta o que for possível. Primeiro a gente dizima o lado deles. Depois, se for necessário, a gente entrega algumas cabeças podres, como a do Paulo Preto e talvez a do Eduardo Azeredo, para mostrar o quanto somos republicanos e legalistas. Primeiro a gente defende o Estado mínimo. Depois a gente suga dele o mais que puder.


			Primeiro a gente bota fogo no circo. Depois a gente critica a radicalização da esquerda. Primeiro a gente diz que não existem mais ideologias. Depois a gente os chama de comunistas e manda todos para Cuba que os pariu. Primeiro a gente conta com um general para fazer uma ameaça de golpe e encagaçar o Supremo. Depois a gente faz discursos sobre a necessidade de tolerância e de respeito à democracia. Primeiro a gente reescreve a Constituição conforme as necessidades da opinião pública incendiada por nós. Depois a gente exige respeito total à literalidade sagrada da nossa Carta Magna.


			Enfim, primeiro a gente condena a esquerda cretina. Depois a gente solta rojões na esquina e jura que não é de direita. Primeiro a gente deixa o Bolsonaro crescer e semear o pavor. Depois a gente entra na arena falando macio e pregando moderação. Primeiro a gente diz que não quer Estado mínimo, mas Estado necessário. Depois a gente decide que o Estado é desnecessário, salvo para garantir a repressão. Mas só parte dela, pois privatizar a segurança pode dar um lucro bacana.
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			“Bandido” no Planalto


			Estou confuso. É meu estado natural. O Ministério Público avisa que tem um “bandido” na presidência da República. Ninguém toma providências. Os homens de bem alegam que é melhor deixar assim por enquanto, pois mexer com o presidente causaria instabilidade no país. Não quero ser leviano nem precipitado. Reproduzo as palavras dos procuradores. Segundo eles, a atuação criminosa do coronel “laranja” Lima é “indispensável para seus objetivos escusos, o que não se pode permitir, e que há grave e concreto risco de reiteração de condutas criminosas por Lima, em benefício da organização criminosa, em especial, seu líder, Michel Temer”. Uau! O presidente da República é rotulado de líder de organização criminosa pelo MP e nada acontece.


			Lideranças políticas bocejam: depois a gente vê isso, não há pressa – dizem. Depois quando? Quando Temer não for mais presidente. Nesse caso, deixa-se o “bandido” governar e depois se verifica se ele é de fato criminoso. Se for, ninguém poderá dizer que não sabia. Todos foram avisados e preferiram adotar um comportamento protelatório. Serão todos responsabilizados como cúmplices? Por que os movimentos de combate à corrupção não tomam as ruas batendo panelas, vestidos de amarelo, para exigir que a procuradora-geral da República apresente uma terceira denúncia contra Temer? Por que não cercam a Câmara dos Deputados exigindo uma imediata investigação? Por que silenciam?


			Por que o STF, que afastou Eduardo Cunha da presidência da Câmara dos Deputados, não se movimenta num arroubo de preenchimento das lacunas constitucionais? Por que o general Villas-Boas não tuíta alguma coisa? Por que o ministro Luís Roberto Barroso não escreve alguma norma moralizadora baseado numa mutação constitucional só percebida por ele? O MP alerta que o “bandido” quer se reeleger para ficar a salvo da justiça. Vão deixar? Bem, talvez o perigo, dada a impopularidade do suspeito, seja muito pequeno. Mais fácil o juiz Sérgio Moro soltar Lula que Temer ser eleito presidente da República.


			Se o presidente não for criminoso, hipótese a ser considerada, o que dirá o MP? Pedirá desculpas? Responderá por ter desonrado um presidente da República? Jogará a culpa de uma absolvição para a justiça? Dirá que são ossos do ofício? Por que os amigos do suposto líder da organização criminosa estão soltos se o MP vê perigo de que continuem a cometer os crimes que lhes são imputados? Por que não ficam presos para que venham a querer fazer uma delação premiada? Ou será para evitar essa tentação que ficam soltos? Não posso acreditar.


			Se tem um bandido dentro da minha residência, o que faço: chamo a polícia ou digo que ao menos tem alguém cuidando da casa? Peço que não se faça coisa alguma para evitar que algum móvel seja danificado? Não prejulgo. Não condeno. Apenas questiono: desta vez não se deve levar o MP a sério? Um “bandido” no poder é menos grave que um “bandido” depois do poder? Se uso essas palavras, bandido ou criminoso, é por seguir a leitura feita pelo Ministério Público.
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			Algumas coincidências


			Apenas quatro presidentes do país foram identificados com interesses populares. Os dois primeiros, oriundos das classes abastadas, foram sacrificados como traidores da classe. Um foi empurrado ao suicídio, o que só aumentou a sensação de traição, e o outro acabou derrubado e obrigado ao exílio voluntário. Os dois últimos completaram o quadro: um presidente vindo do nada, retirante cuja família migrou para fugir da fome, e uma presidente de classe média, que seria apeada do poder por ter cometido o hediondo crime de adiantar o pagamento de benefícios sociais e de financiamentos ao agronegócio com dinheiro, que seria reembolsado, de bancos públicos.


			Chama a atenção na história do presidente mais popular, chamado de analfabeto, que ele governou melhor do que os doutores. Terminou no auge da popularidade, com 80% de aprovação. Nunca os mais pobres viveram tão bem, nunca os não brancos conseguiram tantas vagas nas universidades, nunca os mais vulneráveis ascenderam tanto, ainda que fosse pouco, nunca viajaram tanto de avião, nunca compraram tantos carros e nunca se sentiram tão valorizados. Os seus adversários garantem que isso não passa de uma narrativa. Afirmam que essa ilusória bonança quebrou o país. Num país de secular impunidade, decidiram colocar na cadeia esse governante irresponsável e perigoso.


			Acusaram-no de corrupção e o condenaram por ter recebido como propina um apartamento de veraneio onde jamais morou e do qual nunca teve o título de propriedade. Alegaram que o crime, na sua sofisticação extrema, consistia justamente em não ter a escritura para encobrir sua posse. O presente teria sido dado em contrapartida a benefícios em contratos públicos jamais especificados. Contra a ideia de um complô para tirar do caminho um inimigo ideológico, encontrou-se um argumento irrefutável: falar em complô seria acreditar em teorias da conspiração, que evidentemente não acontecem, ainda mais envolvendo autoridades idôneas da justiça e da política. Mudou-se o conceito de prova para provar o improvável. De repente, a justiça ficou rápida.


			Com mais provas, outros ficaram livres e no poder. Se havia pressa em derrubar a presidente para que não causasse mais estragos, não havia a mesma celeridade em retirar o seu sucessor, ainda que em relação a ele as acusações fossem mais graves e robustas. Lembrava uma história inverossímil. Avisado em viagem que a sua casa fora invadida por um ladrão, o proprietário pensou por um segundo e respondeu:


			– Deixem que ele fique lá. Assim a casa não fica abandonada. Depois a gente tira ele de lá. Agora só provocaria mais confusão e estrago.


			Nesse país de ficção, o ex-presidente encarcerado continuou a liderar as pesquisas de intenção de voto para as eleições do ano em que foi preso. Isso alarmou as autoridades. Libertá-lo tornou-se muito perigoso. Ainda lhe cabiam recursos. A Constituição Federal, quase sempre obscura, era cristalina quanto a isso: prisão por sentença penal condenatória só depois do trânsito em julgado, isto é, depois de esgotados todos os recursos. Mas os doutos haviam decidido que não se deve aplicar a lei literalmente. Sempre se deve interpretá-la, o que significa até reescrevê-la ou produzir dúvida onde não há. Não fosse assim, para que eles serviriam? Que poder teriam? Uma lei inconstitucional, sancionada pelo presidente tornado presidiário para diminuir a pressão da mídia e dar satisfações ao Ministério Público, impedia candidatura de condenados em segunda instância, ainda que, pendendo recursos, devesse prevalecer a presunção de inocência.
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